
Sexta-feira, 29 DE JANEIRO DE 201690 DIÁRIO OFICIAL Nº 33059

Protocolo 921891

PORTARIA Nº 30.649, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER à servidora MARIA DAS GRAÇAS SOUZA 
ALBUQUERQUE, Agente Auxiliar de Serviços Administrativos, 
matrícula nº 0179486, 02 (dois) dias de licença para tratamento 
de saúde, nos termos do artigo 81 da Lei nº 5.810/94, no período 
de 21 a 22-01-2016.

Protocolo 921893

PORTARIA Nº 30.650, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER à servidora RUTH HELENA DELGADO BASTOS, 
Auditor de Controle Externo - Ciências Contábeis, matrícula 
nº 0695408, 30 (trinta) dias de licença em prorrogação para 
tratamento de saúde, nos termos do artigo 83 da Lei nº 5.810/94, 
no período de 09-01 a 07-02-2016.

Protocolo 921894

PORTARIA Nº 30.652, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER à servidora OSVALDINA BRASIL DE CARVALHO, 
Auditor de Controle Externo - Administração, matrícula nº 
0100344, 03 (três) dias de licença para acompanhar pessoa da 
família, nos termos do artigo 85 da Lei nº 5.810/94, no período 
de 19 a 22-01-2016.

Protocolo 921897

PORTARIA Nº 30.653, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER o servidor ALEXANDRE MELO DA COSTA, 
Analista Auxiliar de Controle Externo, matrícula nº 0100442, 14 
(quatorze) dias de licença para tratamento de saúde, nos termos 
do artigo 81 da Lei nº 5.810/94, no período de 14 a 27-01-2016.

Protocolo 921899

PORTARIA Nº 30.655, DE 28 DE JANEIRO DE 2015.
CONCEDER ao servidor DOUGLAS GABRIEL DOMINGUES 
JUNIOR, Auditor de Controle Externo - Analista de Sistemas, 
matrícula nº 0100238, 15 (quinze) dias de licença para 
acompanhar pessoa da família, nos termos do artigo 85 da Lei 
nº 5.810/94, no período de 11 a 25-01-2016.

Protocolo 921904

PORTARIA Nº 30.656, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER à servidora ANA CRISTINA CAVALCANTE 
DOMINGUES, Auditor de Controle Externo - Direito, matrícula 
nº 0663905, 30 (trinta) dias de licença para acompanhar pessoa 
da família, nos termos do artigo 85 da Lei nº 5.810/94, no 
período de 25-01 a 23-02-2016.

Protocolo 921906

PORTARIA Nº 30.657, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER à servidora PALOMA MORGADO MENDONÇA, 
Assessor Técnico Administrativo, matrícula nº 5418605, 03 
(três) dias de licença para tratamento de saúde, nos termos do 
artigo 81 da Lei nº 5.810/94, no período de 13 a 15-01-2016.

Protocolo 921910

PORTARIA Nº 30.654, DE 28 DE JANEIRO DE 2016.
CONCEDER à servidora SUELY MIRALHA BASTOS, Assistente 
de Direção, matrícula nº 0100479, 15 (quinze) dias de licença 
para tratamento de saúde, nos termos do artigo 81 da Lei nº 
5.810/94, no período de 14 a 28-01-2016.

Protocolo 921928
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DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ
DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA: Nº 02/2016

Data da Ratifi cação: 28/01/2016
Objeto:  Locação do espaço- Hangar Centro de Convenções 
e Feiras da Amazônia, para a cerimônia de posse da nova 
conselheira deste Tribunal, Drª  Rosa Egídia Crispino Calheiros 
Lopes.     
Fundamento legal: Art. 24, XXIV da Lei nº 8.666/93.
Valor: R$ 9.500,00
Dotação Orçamentária:
020101 - Tribunal de Contas do Estado do Pará

01.032.1455 8.571 -Operacionalização das Ações Administrativas.
0101- Recursos Ordinários/ Exercício Corrente.
0112- Receita Patrimonial/  Exercício Corrente.
Natureza da Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros/
Pessoa Jurídica
Contratada: Pará 2000
Endereço: Av. Boulevard Castilho França,s/nº
CNPJ: nº 03.584.058/0001-18
TELEFONE: (91) 3344-0100
ORDENADOR: Luis da Cunha Teixeira

Protocolo 922029

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ - PODER LEGISLATIVO
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

 RGF - ANEXO 

I (LRF, art. 55, 

inciso I, alínea 

“a”)

R$ 1,00 

DESPESA COM 

PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS 

EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS
(a) (b)

DESPESA BRUTA 

COM PESSOAL (I)

                    

143.980.804 

 

   Pessoal Ativo                     

103.021.941 

 

   Pessoal Inativo e 

Pensionistas

                      

40.958.863 

 

   Outras Despesas 

de Pessoal 

decorrentes de 

Contratos de 

Terceirização (§ 1º 

do art. 18 da LRF)

                                    

-   

 

DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS COM 

IRRF (Resolução 

TCE nº 16.769/03) 

(II)

                                    

-   

 

   Imposto de 

Renda Retido na 

Fonte

                                    

-   

 

DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS (§ 

1º do art. 19 da 

LRF) (III)

                      

22.819.681 

 

   Indenizações 

por Demissão 

e Incentivos 

à Demissão 

Voluntária

                        

1.191.009 

 

   Decorrentes de 

Decisão Judicial de 

período anterior ao 

da apuração

                                    

-   

 

   Despesas 

de Exercícios 

Anteriores de 

período anterior ao 

da apuração

                        

3.559.321 

 

   Inativos e 

Pensionistas 

com Recursos 

Vinculados

                      

18.069.351 

 

DESPESA LÍQUIDA 

COM PESSOAL (IV) 

= (I - II - III)

                    

121.161.123 

 

   
APURAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DO 

LIMITE LEGAL

 VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA 

CORRENTE 

LÍQUIDA - RCL (V)

16.789.902.000 100

DESPESA TOTAL 

COM PESSOAL - 

DTP (VI) = (III a + 

III b)

                    

121.161.123 

0,7216

LIMITE MÁXIMO 

(VII) (incisos I, II 

e III do art. 20 da 

LRF) 

                    

161.183.059 

0,96

LIMITE 

PRUDENCIAL (VIII) 

= (0,95 x VII) 

(parágrafo único 

do art. 22 da LRF)

                    

153.123.906 

0,91

LIMITE DE ALERTA 

(IX) = (0,90 x VII) 

(inciso II do § 1º 

do art. 59 da LRF) 

                    

145.064.753 

0,86

FONTE: Sistema SIAFEM, Unidade Responsável: Divisão 

de Finanças, data da emissão 22/set/2015 hora da emissão 

11h20.

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas 

são consideradas executadas. No encerramento do exercício, 

as despesas não
liquidadas inscritas em Restos a Pagar Não Processados são 

também consideradas executadas. Dessa forma, para maior 

transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a 

entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 

4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em 

Restos a Pagar Não Processados, consideradas liquidadas no 

encerramento do 
exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

Conselheiro Luis da Cunha Teixeira
Presidente do TCE-PA

José Eduardo 

Rodrigues Lobão

Max Ney de Parijós

  Secretário de 

Administração

Secretário de Controle Interno
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